
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 619.203 - SP 
(2014/0300913-6)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MARIA ROVARIS DE MIRANDA 
ADVOGADO : JOSÉ ANTONIO SOARES NETO 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SIMPLES REITERAÇÃO DAS 
ALEGAÇÕES VEICULADAS NO RECURSO ANTERIOR. 
APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. NÃO COMPROVAÇÃO DE 
ATIVIDADE CAMPESINA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
INCIDÊNCIA.
I – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que consignou não 
estar comprovada o desenvolvimento de atividade campesina no período 
indicado, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é 
inviável em sede de Recurso Especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 
07/STJ.
II – A Agravante não apresenta argumentos capazes de desconstituir a 
decisão agravada, reiterando apenas as alegações veiculadas no recurso 
anterior.
III – Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 
4ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente), Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 24 de março de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 619.203 - SP 
(2014/0300913-6)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MARIA ROVARIS DE MIRANDA 
ADVOGADO : JOSÉ ANTONIO SOARES NETO 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Regimental interposto contra a decisão que 

negou provimento ao Agravo em Recurso Especial, fundamentada na 

Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.

Sustenta a Agravante, em  síntese, que não se trata de 

revolvimento de matéria fática, e sim, seria o caso de mera revaloração da 

prova apresentada.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada e determinado o processamento do 

Recurso Especial ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento 

do Colegiado. 

É o relatório.
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AGRAVANTE : MARIA ROVARIS DE MIRANDA 
ADVOGADO : JOSÉ ANTONIO SOARES NETO 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Não assiste razão à Agravante.

No presente Agravo Regimental, saliento que a Recorrente 

reitera apenas as alegações veiculadas anteriormente, não apresentando 

argumentos capazes de desconstituir a decisão agravada.

Assim sendo, impõe-se a manutenção da decisão impugnada, 

proferida nos seguintes termos (fls. 164/167e):

Vistos.
Trata-se de Agravo em Recurso Especial de MARIA 
ROVARIS DE MIRANDA, objetivando a reforma da decisão 
de inadmissão do recurso, interposto perante o Tribunal 
Regional Federal da 3ª Região, porquanto não violado o art. 
535 do Código de Processo Civil, bem como incidente, à 
espécie, a Súmula n. 7 desta Corte (fls. 146/148e).
Extraem-se das razões recursais as seguintes pretensões (fls. 
150/157e):

1) "Por crasso erro in judicando, não existe o 
menor fundamento para a inadmissão quanto ao 
art.535, eis que, o especial não apontou este 
como violado".
2) "Á luz do firme entendimento desta casa 
quanto a possibilidade de atribuir nova valoração 
ao acervo probatório em sede de recurso 
especial não encontra óbice na súmula 7 desta 
Casa".

Sem contraminuta, os autos foram encaminhados a esta 
Corte.
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Feito breve relato, decido.
Nos termos do art. 544, § 4º, II, a, do Código de Processo 
Civil, o Relator está autorizado, por meio de decisão 
monocrática, a conhecer do Agravo em Recurso Especial para 
negar-lhe provimento, se correta a decisão que não admitiu o 
Recurso Especial.
O Tribunal de origem, após minucioso exame dos elementos 
fáticos contidos nos autos, consignou não restar comprovado 
o labor rural, no período indicado, nos seguintes termos do 
acórdão recorrido (fls. 103/110e):

Dito isso, depreende-se, inicialmente, o requisito 
etário restou preenchido, visto ter a apelante 
completado a idade mínima em 01.10.2004 (fls. 
07). Deve, portanto, comprovar o exercício de 
atividade rural por 138 meses.
(...)
A autora juntou, para comprovar suas alegações, 
cópia de escritura de venda e compra relativa ao 
imóvel rural denominado "Chácara Ceará", no 
município de Angélica/MS, datada de 12.01.2000, 
em que sua mãe está qualificada como 
"trabalhadora rural (fls. 11-13). Acostou, também, 
cópia de contrato de concessão de uso, em 
nome de "Rafael Rovaris de Miranda", datada de 
28.09.2007 (fls. 15).
Não se nega a possibilidade de extensão da 
qualificação do genitor, em situações em que há 
prova inequívoca do trabalho em regime de 
economia familiar.
Embora acostada documentação da genitora da 
autora e admitida a extensão da qualificação 
profissional, em se tratando de trabalho realizado 
em regime de economia familiar, impossível 
aproveitar-lhe os documentos a ele inerentes, 
ante a inexistência de prova consistente de que o 
labor se desenvolvia com essa característica. 
Com efeito, a totalidade dos documentos 
acostados em nome da mãe da postulante não 
se presta a comprovar o exercício de atividade 
agrícola pela autora, nada informando acerca do 
modo pela qual se dava o cultivo da terra, 
tampouco do período em que a autora 
supostamente teria se dedicado a tal mister.
Em que pese tenham os testemunhos colhidos 
afirmado a atividade rurícola da autora, não são 
suficientes para, por si só, comprovar o labor em 
todo o período de carência exigido.
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A ausência de prova documental, que sirva pelo 
menos como indício do exercício de atividade 
rural pela autora pelo prazo necessário, enseja a 
denegação do benefício pleiteado.
(destaques meus)

Ainda, no julgamento do agravo regimental (fls. 103/110):

Conforme exposto, a ausência de prova 
documental, que sirva pelo menos como indício 
do exercício de atividade rural pela autora, enseja 
a denegação do benefício pleiteado.
(destaque meu)

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 
pretensão recursal, e entender comprovado o 
desenvolvimento de atividade campesina, demandaria 
necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 
sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 
07 desta Corte, assim enunciada: “A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial”. 
A propósito:

Previdenciário. Aposentadoria por idade. 
Segurado especial. Atividade de 
subsistência. Não caracterização. As 
instâncias ordinárias firmaram entendimento 
de que a atividade rural exercida pela 
agravante era dispensável para a 
subsistência da sua família. A reforma do 
julgado demanda o reexame da prova, o 
recurso especial é inviável (STJ - Súmula nº 
7). 
Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1369204/RS, Rel. Ministro ARI 
PARGENDLER, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
21/05/2013, DJe 04/06/2013);

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE 
SERVIÇO. RECONHECIMENTO DE LABOR 
RURAL. PROVA MATERIAL INIDÔNEA E 
EXTEMPORÂNEA.  DESCARACTERIZAÇÃO 
DO REGIME DE ECONOMIA FAMILIAR. 
INCURSÃO NO ACERVO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
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SITUAÇÃO FÁTICA DIVERSA. FALTA DE 
IDENTIDADE ENTRE OS JULGADOS.
1. O Tribunal de origem entendeu por serem 
insuficientes as provas materiais juntadas aos 
autos em nome da própria recorrente e que elas 
eram inaptas a demonstrar a temporaneidade do 
labor. Foi ressalvado, ainda, que o trabalho rural 
do pai da autora teria sido descaracterizado com 
o exercício de atividade urbana.
2. Não se pode mudar o entendimento da Corte 
de origem, soberana na análise dos elementos 
de prova, de que se deu por descaracterizado o 
alegado trabalho em regime de economia 
familiar, pois é atribuição que escapa da função 
constitucional deste Tribunal e encontra óbice na 
Súmula 7 do STJ.
3. A incidência da Súmula 7 desta Corte impede 
o exame de dissídio jurisprudencial, uma vez que 
falta identidade entre os paradigmas 
apresentados e os fundamentos do acórdão, 
tendo em vista a situação fática do caso, com 
base na qual a Corte de origem deu solução à 
causa.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 594.835/PR, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 18/11/2014, DJe 03/12/2014).

Isto posto, com fundamento no art. 544, § 4º, II, a, do Código 
de Processo Civil, NEGO PROVIMENTO ao Agravo em 
Recurso Especial.
Publique-se e intime-se.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo 

regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0300913-6 AREsp 619.203 / SP

Números Origem:  00009810420108120023  00038116520134039999  10000098191  201303990038110  
23100009819  38116520134039999  9810420108120023

EM MESA JULGADO: 24/03/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIA ROVARIS DE MIRANDA
ADVOGADO : JOSÉ ANTONIO SOARES NETO
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) 
- Rural (Art. 48/51)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARIA ROVARIS DE MIRANDA
ADVOGADO : JOSÉ ANTONIO SOARES NETO
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região), Napoleão 
Nunes Maia Filho (Presidente), Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.
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